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Nota
ATIVOS explicativa 31/12/2023 31/12/2022

CIRCULANTES
Caixa e equivalentes de caixa 4 77.499 97.065
Aplicações financeiras 4 - 26.085
Contas a receber de clientes 5 82.068 279.535
Estoques 6 24.451 831.094
Impostos a recuperar - CP 7 73.700 185.307
Partes relacionadas 11 18.483 5.524
Outros créditos 7.449 24.131
Total dos ativos circulantes 283.650 1.448.741

NÃO CIRCULANTES
Contas a receber de clientes - LP 5 70 70
Impostos a recuperar - LP 7 7.512 13.023
Outros créditos 33.527 24.000
Imobilizado 8 815.883 835.102
Intangível 855 465
Direito de uso - 73.462

857.848 946.122

TOTAL DOS ATIVOS 1.141.498 2.394.863

Nota
PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/2023 31/12/2022

CIRCULANTES
Fornecedores e contas a pagar operações cessão de crédito 10 2.751 682.087
Valores a pagar de arrendamento - 9.284
Obrigações com pessoal e encargos trabalhistas 1.472 2.199
Impostos e contribuições a recolher 3.527 3.797
Dividendos a pagar 13.c 14.339 3.748
Outras contas a pagar - CP 3.814 4.139
Partes relacionadas 11 1.498 14.305
Total dos passivos circulantes 27.401 719.559

NÃO CIRCULANTES
Valores a pagar de arrendamento - 68.081
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 12 35.361 23.772
Dividendos a pagar 13.c - 2.277
Total dos passivos não circulantes 35.361 94.130

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 13.a 896.299 896.299
Reservas de lucros 182.437 684.875
Total do patrimônio líquido 1.078.736 1.581.174

TOTAL DOS PASSIVOS E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.141.498 2.394.863

Nota
explicativa 2023 2022

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 14 1.403.187 3.438.662

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 15 (1.534.955) (2.728.453)

LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO (131.768) 710.209

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Com vendas 15 (76.379) (267.478)
Gerais e administrativas 15 (60.737) (32.831)
Outras despesas operacionais, líquidas 15 100.838 74.538

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO (168.046) 484.438

Receitas financeiras 16 16.411 19.412
Despesas financeiras 16 (28.647) (71.034)
Variações monetárias e cambiais, líquidas 16 5.146 4.637

RESULTADO FINANCEIRO (7.090) (46.985)

LUCRO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO (175.136) 437.453

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente 17 (15.826) (49.976)
Incentivo fiscal 17 52.523 -

36.697 (49.976)

LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO (138.439) 387.477

LUCRO BÁSICO E DILUÍDO POR LOTE DE MIL AÇÕES - R$ 13.b (0,05) 0,13

2023 2022

LUCRO LIQUÍDO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO (138.439) 387.477

Outros resultados abrangentes - -

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO (138.439) 387.477

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro básico e diluído por ação - em R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de reais - R$)

Alpek Polyester Brasil S.A.
CNPJ: 08.220.101/0001-80

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2023

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais - R$)

A Administração da Alpek Polyester Brasil S.A. (“Companhia”) submete à apreciação de V.S.as. as correspondentes Demonstrações Fi-
nanceiras, com o parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023.

Mensagem da Administração
O ano de 2023 apresentou um cenário externo adverso e complexo para a indústria petroquímica. A sobre-oferta mundial de resinas oriun-
das da entrada de novas capacidades produtivas na China, Índia e outros países asiáticos indica que o continente asiático segue no rumo
de se tornar independente e autossuficiente em petroquímicos no médio prazo, com impactos prolongados para as cadeias produtivas exis-
tentes nas américas.
A indústria nacional de resina PET vivenciou um cenário de queda no spread (diferença entre preço do produto e o de suas matérias-pri-
mas) que atingiu as mínimas históricas. Aliado ao baixo consumo e alto volume de importações, resultou em uma combinação de fatores
que afetou os resultados de toda a cadeia produtiva de poliéster.
Ademais dessa conjuntura externa desfavorável, vivenciamos um longo período de instabilidade operacional nas plantas do complexo pe-
troquímico durante o segundo semestre, com eventos não programados que afetaram a produtividade e o custo de conversão, gerando,
ao final, um resultado abaixo do esperado.
Diante de tantos fatores adversos, alta volatilidade no campo econômico, desafios geopolíticos globais, incremento das taxas de juros no
mundo e desaceleração da economia chinesa, cujos impactos perduraram ao longo de 2023 e deve se prolongar em exercícios seguin-
tes, buscamos manter nossa estratégia de alocação adequada de capital, gestão eficiente de custos e prioridade na eficiência operacio-
nal.
Não obstante o cenário desfavorável observado, a Companhia obteve avanços importantes nos temas relacionados a economia circular
do PET/sustentabilidade e nas práticas de governança. Estamos comprometidos e focados nos objetivos de curto e longo prazo de nossa
estratégia: centralidade nos clientes, excelência operacional, segurança de processos e pessoas, matérias-primas e energia competitiva,
gente e cultura, inovação e gestão integrada de riscos.
Podemos destacar que, entre as prioridades estratégicas, a mais importante está relacionada à concretização de acordos para obtenção
de matérias-primas de menor custo, em renovação de contratos de energia mais competitiva e de longo prazo (gás e eletricidade) e na
conquista de novos mercados na América do Sul para exportação de parte da produção local de resina PET, considerando que a produ-
ção nacional de resina virgem é superior ao consumo nacional.
No tocante à economia circular, a Companhia está finalizando as negociações para a obtenção de volume de PET reciclado que será uti-
lizado durante o ano de 2024, atendendo a demanda dos clientes e estabelecendo novas parcerias com empresas de reciclagem de PET
para obtenção dos volumes demandados pelos convertedores.
Esta nova configuração de mercado (resina virgem mais resina reciclada) vai exigir adaptação e adequação, pois tem implicações sobre
a demanda do produto virgem, fruto da utilização de reciclados no segmento de produtos convencionais. Estamos comprometidos em au-
mentar a produção nacional de PET reciclado e atender a necessidade dos convertedores de melhorar a tecnologia de reciclagem.
A Companhia possui certificações ISO 9001, ISO 14001, Atuação Responsável da Abiquim e está em processo de Certificação de Sistema
de Segurança de Alimentos específica para as resinas PET.
As vendas totais, incluindo mercado interno e exportações, sofreram redução no campo da demanda. No caso das exportações, houve a
diminuição dos volumes vendidos por falta de competitividade com produtos asiáticos. As margens refletiram o mais profundo e prolongado
ciclo de baixa vivido pela indústria de poliéster e apresentaram um comportamento de deterioração ao longo de todo o ano.
Foram realizados investimentos superiores a U$ 3 milhões no ano de 2023, em melhorias dos ativos e em paradas de manutenção no ano.
Parte destes investimentos estão relacionados ao programa de excelência operacional, que adota referências internacionais em índices
de segurança e produtividade.
Negócio de resinas PET – polietileno tereftalato – É o principal produto da Companhia, com consumo predominante na indústria de be-
bidas não alcóolicas (água engarrafada, refrigerantes, concentrados, sucos, chás, bebidas esportivas e energéticas), embalagens de ali-
mentos, produtos de higiene, farmacêuticos e cuidados pessoais.
O PET é 100% reciclável e o único plástico que pode retornar ao seu propósito original. É o plástico com maior índice de reciclagem. No
Brasil a taxa de reciclagem é superior a 56%, posição que se destaca em relação aos Estados Unidos e diversos outros países da União
Europeia e da Ásia.
A Companhia obteve avanços importantes em sua estratégia de inovação, compromissos com a sustentabilidade empresarial e qualifica-
ção dos colaboradores. Todos estes elementos combinados formam as bases de nosso objetivo contínuo por excelência.
Em inovação, pilar fundamental para nossa estratégia de crescimento e de melhoria de resultados, monitoramos as tendências e atuamos

para atender as necessidades dos nossos clientes, compartilhando conhecimentos e adotando as melhores práticas globais em nossas
operações.
Em 2023, realizamos a priorização dos projetos de inovação e pesquisa, em desenvolvimento junto com instituições de fomento tecnoló-
gico de Pernambuco.
Pretendemos capturar e transformar em benefícios tangíveis para a Cia. trabalhos em ciência de dados, Inteligência artificial, sobretudo
para diferenciar nossa resina PET em projetos de otimização das operações logísticas, entre outros.
No campo da sustentabilidade – ambiental, econômica e social, um dos pilares de nossa estratégia – permanecemos implementando
ações de melhoria quanto ao uso racional de recursos, como consumo de matéria-prima, energia e água, e à diminuição da geração de
resíduos e emissão de carbono.
Seguimos com o programa de cultura e excelência em segurança das pessoas e dos processos, além de investir em sistemas e métodos
que reforcem a cultura de conformidade e de governança corporativa, necessários para a perpetuidade do negócio e coerentes com as
expectativas da sociedade.
A ALPEK já possui posição de destaque em reciclagem de PET nos Estados Unidos e Argentina, e pretende ampliar sua participação na
América Latina, com prioridade para conteúdo de reciclado no Brasil.
Embora os resultados econômicos do exercício fiscal tenham ficado abaixo do esperado, atuamos com clareza nas diretrizes, com foco
para obter o nível de competitividade esperado para o cenário futuro, buscando nos preparar para mudanças drásticas de mercado, nos
adaptar e transformar de maneira ágil em relação aos movimentos do mercado.
Para a manutenção dessa cultura de excelência e alta performance, seguimos investindo e preparando nossos colaboradores e lideran-
ças para lidar com desafios futuros. Estamos incorporando novas competências e ampliando a capacidade de identificar oportunidades de
transformação dos negócios, atendendo, simultaneamente, aos nossos compromissos com os principais públicos de interesse, sobretudo
clientes, acionistas, fornecedores e sociedade.
Negócio de filamentos texturizados de poliéster - DTY: A produção e vendas para a indústria têxtil local foi suspensa no início do se-
gundo semestre de 2023.
Entre as principais causas e motivações para paralisar a produção de fios de poliéster, podemos citar: produtos provenientes da China,
Índia e outros países asiáticos, barreiras comerciais inadequadas, distância dos principais centros consumidores, falta de incentivos na ca-
deia produtiva, entre outros. Cabe ressaltar que, desde o início das operações, se acumularam resultados negativos de anos anteriores,
demonstrando que, sem mudanças estruturais e nos fundamentos básicos do negócio, seria improvável obter um retorno sobre o capital
empregado sustentável.
A estratégia atual não contempla voltar a este segmento de negócio. Nosso foco está direcionado para atingir um outro patamar em com-
petividade no segmento de resina PET para:
• Ser a opção preferencial dos clientes;
• Capturar as oportunidades de crescimento neste segmento;
• Consolidar nosso posicionamento no mercado brasileiro.
A ALPEK, controladora da Companhia, atua em dois segmentos de negócios: Cadeia de Poliéster, através da “Alpek Polyester”, e Plás-
ticos & Químicos (polipropileno, poliestireno, caprolactama e outras especialidades químicas). O grupo opera dezenas de plantas distri-
buídas nos Estados Unidos, México, Canadá, Brasil, Argentina, Reino Unido, Omã e Arábia Saudita. É uma empresa petroquímica de
capital aberto, com ações negociadas na Bolsa de Valores do México.
A Alpek Brasil é produtora da resina de polietileno-tereftalato (PET), polímero poliéster termoplástico. O PET é produzido industrialmente
por esterificação direta do ácido tereftálico purificado (PTA) com o mono etileno glicol (MEG). A resina PET é utilizada em embalagens de
garrafas para bebidas (refrigerantes, águas, sucos, entre inúmeras outras aplicações), sendo encontrada em diversos segmentos de con-
sumo.
A Alpek Polyester Brasil S.A. é uma sociedade por ações, de capital fechado, domiciliada na cidade de Ipojuca, Estado do Pernambuco,
e tem por objeto social a produção e a comercialização de filamentos contínuos de poliéster (“POY”) e politereftalato de etileno (“PET”) e
de produtos correlatos.
A Alpek Polyester Brasil S.A. compõe, em conjunto com a Alpek Polyester Pernambuco S.A., o Complexo Alpek Brasil.
Nosso propósito: oferecer soluções em embalagens sustentáveis para melhorar o dia a dia das pessoas.

A Administração
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...CONTINUAÇÃO - ALPEK POLYESTER BRASIL S.A.

Alpek Polyester Brasil S.A.
CNPJ: 08.220.101/0001-80

Nota
explicativa 2023 2022

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (138.439) 387.477
Ajustes para:
Depreciação e amortização 27.391 25.077
Imposto de Renda e Contribuição Social (36.697) 49.976
Variações cambiais e monetárias líquidas 16 (10.822) (4.637)
Juros sobre arrendamento 22 9.052
Perdas de crédito esperadas - 1.420
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 12 2.011 5.656
Provisões para perdas nos estoques (8.293) 15.862
Recuperação de PIS e Cofins (Exclusão de ICMS na base de cálculo) - (4.389)
Juros recebidos (453) -
Baixa do imobilizado 4.288 5.164

(160.991) 490.658

Movimentações no capital de giro:
Contas a receber de clientes 198.752 214.520
Estoques 829.626 (267.424)
Impostos a recuperar 161.040 50.944
Partes relacionadas (25.765) (1.228)
Outros créditos 16.794 (21.291)
Fornecedores e contas a pagar operações cessão de crédito (675.202) (274.982)
Obrigações e encargos trabalhistas (728) 69

Nota
explicativa 2023 2022

Impostos e contribuições a recolher (271) (6.175)
Outras contas a pagar (283) 4.755
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (62) (247)

Pagamento imposto de renda e contribuição social - (59.542)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 342.909 130.057

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aplicação Financeira 24.717 346.941
Adições ao imobilizado e intangível (21.149) (72.264)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 3.568 274.677

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de parcelas de arrendamento (10.358) (13.966)
Pagamento de dividendos 13.c (355.686) (543.778)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (366.044) (557.744)

REDUÇÃO DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (19.566) (153.010)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 97.065 250.075
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 77.499 97.065

REDUÇÃO DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (19.566) (153.010)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

Reserva de lucros
Nota Capital Retenção de Lucros (prejuízos)

explicativa social Reserva legal Lucros acumulados Total
SALDOS EM 01 DE JANEIRO DE 2021 896.299 53.133 786.127 - 1.735.559

Dividendos aprovados (R$0,018 por ação) 13.c - - (538.181) - (538.181)
Lucro líquido do exercício - - - 387.477 387.477
Destinação do resultado: -
Constituição de reservas - 19.374 364.422 (383.796) -
Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,0012 por ação) 13.c - - - (3.681) (3.681)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 896.299 72.507 612.368 - 1.581.174

Dividendos aprovados (R$0,012 por ação) 13.c - - (364.000) - (364.000)
Prejuízo do exercício - - - (138.439) (138.439)
Destinação do resultado:
Absorção do Prejuízo - - (138.439) 138.439 -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 896.299 72.507 109.929 - 1.078.736

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais - R$)

1. INFORMAÇÕES GERAIS

A Alpek Polyester Brasil S.A. (“Alpek Brasil” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, domiciliada na cidade
de Ipojuca, Estado do Pernambuco, e tem por objeto social a produção e a comercialização de filamentos contínuos de poliéster
(“POY”) e politereftalato de etileno (“PET”) e de produtos correlatos. Em 15 de agosto de 2022, foi aprovada, em Assembleia Geral Ex-
traordinária, a mudança da denominação social de Companhia Integrada Têxtil de Pernambuco - Citepe (“Citepe” ou “Companhia”) para
Alpek Polyester Brasil S.A.

A Companhia tem como controladora e “holding” a Alfa, S.A.B. de C.V. (“Controladora” ou “Alfa”), com sede no México.

A Alpek Polyester Brasil S.A. compõe, em conjunto com a Alpek Polyester Pernambuco S.A. (“Alpek Pernambuco”), o Complexo Alpek
Brasil. A produção de ácido tereftálico purificado (“PTA”) pela Alpek Pernambuco é matéria-prima para a produção de poliéster grau
garrafa (“PET”) pela Alpek Brasil, até a data de 31/08/2023.

A partir de 1º de setembro de 2023, o processo de produção de poliéster grau garrafa passou a ser realizado pela parte relacionada
Alpek Polyester Pernambuco S.A. através de contrato de arrendamento firmado entre as partes. Essa decisão tem por objetivo ganhos
do ponto de visto do Complexo Alpek Brasil por uma única Companhia poder exercer e a explorar a atividade de produção, distribui-
ção, transporte e comercialização de PET. Além disso, também a partir de 1º de setembro de 2023, por decisão de seus acionistas, a
Companhia suspendeu por tempo indeterminado as atividades de comercialização de filamentos contínuos de poliéster (“POY”).

O contrato de arrendamento firmado entre a Companhia e sua parte relacionada Alpek Pernambuco prevê pagamentos mensais de
aluguel, correspondentes a 5% das receitas auferidas pela planta de PET. A duração do contrato é de 5 anos, sem previsão de opção
de compra pelo arrendatário ao final do contrato. Não há previsão pagamentos mínimos obrigatórios.

Como consequência dessa transação, desde 1º de setembro de 2023, todos as receitas e os custos associados a operacionalização
da planta de PET foram transferidos para a Alpek PE. Por esse motivo, os saldos de ativos e passivos operacionais da Companhia
foram significaivamente reduzidos em 31 de dezembro de 2023. Além disso, a partir da data da transação, as receitas auferidas pela
Companhia referem-se aos aluguéis do contrato mencionado, e as despesas e os custos correspondem à depreciação dos ativos cor-
respondentes e às despesas gerais e administrativas.

De acordo com as projeções da Administração, as receitas projetadas são suficientes honrar com os compromissos atuais e futuros
da Companhia.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

2.1. Base de elaboração

As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas con-
tábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações
e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade - CFC.

A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão.

As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros mensu-
rados aos seus valores justos no final de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços.

A Administração tem, na data de aprovação das demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a Companhia pos-
sui recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base con-
tábil de continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras.

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Administração da Companhia em 30 de
abril de 2024.

2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação

A Administração da Companhia definiu a moeda corrente do Brasil, o real (R$), como sua moeda funcional, uma vez que esta
é a moeda corrente no ambiente primário em que a Companhia está inserida. Estas demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Reais, moeda funcional da Companhia, com os valores arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma.

As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da
transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda
funcional em vigor na data do balanço e os ganhos e perdas cambiais são registrados no resultado financeiro.

2.3. Políticas contábeis e estimativas críticas

Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos (exceto aqueles que envolvem estimativas) que
tenham um impacto significativo sobre os valores reportados e elaborar estimativas e premissas a respeito dos valores contá-
beis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas se ba-
seiam na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais podem diferir dessas
estimativas.

As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimati-
vas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar apenas esse período, ou
no período da revisão e em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros.

As políticas contábeis e estimativas críticas aplicadas à estas demonstrações financeiras estão incluídas nas respectivas notas
explicativas, quando relevantes. As políticas contábeis são consistentes em todos os exercícios apresentados, exceto quando
é identificado impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações financeiras decorrente da
adoção de normas novas e alteradas no exercício corrente.

Alterações em pronunciamentos contábeis em vigor

A Administração não identificou impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações financeiras
decorrente da adoção das normas novas e alteradas listadas a seguir:

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma mencionado)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Alterações em pronunciamentos com vigência a partir de 2023

Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou as normas novas e revisadas a seguir, já emi-
tidas e ainda não aplicáveis:

Norma Descrição da Alteração

A Administração não espera que a adoção das normas novas e revisadas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia em períodos futuros.

3. GERENCIAMENTO DE RISCO FINANCEIRO

O gerenciamento de risco é fundamental para a otimização da utilização do capital da Companhia, que está exposta aos seguintes
riscos advindos da contratação de instrumentos financeiros: a) Risco de liquidez, b) Risco de mercado – Taxa de juros, c) Risco de
mercado – Taxa de câmbio, d) Risco de crédito e e) Risco de gerenciamento de capital.

Esta nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, seus ob-
jetivos, suas políticas e seus processos para a mensuração e gerenciamento de risco e, ainda, o gerenciamento de capital da Com-
panhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras.

a) Risco de liquidez

A abordagem da Companhia na Administração de sua liquidez é a de garantir o cumprimento de suas obrigações vincendas, sob
condições normais, sem causar perdas ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Para minimizar tais riscos, a Com-
panhia monitora rigorosamente o cumprimento das obrigações contratuais.

b) Risco de mercado - Taxa de juros

Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a sofrer perdas (ou auferir ganhos) decorrentes de flutuações nas taxas
de juros incidentes sobre ativos e passivos captados (aplicados) no mercado. A Companhia, preferencialmente, não utiliza instru-
mentos financeiros derivativos para gerenciar a exposição às flutuações das taxas de juros.

c) Risco de mercado - Taxa de câmbio

Esse risco está atrelado à flutuação das taxas de câmbio, afetando a despesa financeira (ou receita) e o saldo passivo (ou ativo)
de contratos que tenham como indexador uma moeda estrangeira. Os instrumentos expostos à variação cambial são representa-
dos por clientes, fornecedores e equivalentes de caixa. A compra de matéria-prima e a venda do produto são indexadas ao dólar

norte-americano, gerando um ajuste natural à exposição cambial nas suas operações, realizando proteção de derivativos de ma-
téria-prima quando a Companhia julgar necessário.

d) Risco de crédito

Advém da possibilidade de perdas resultantes do não recebimento das vendas realizadas aos clientes, em função da incapacidade
financeira destes, e, ainda, do risco atrelado aos montantes aplicados, depositados ou garantidos por instituições financeiras. A
forma como a Companhia monitora e mitiga esse risco está apresentada na nota explicativa nº 18.

e) Risco de gerenciamento de capital

A política da Companhia é manter uma sólida base de capital, de forma a assegurar a continuidade do empreendimento e, se ne-
cessário, complementar sua participação através da integralização de capital.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Política contábil

Os saldos de caixa e bancos compreendem caixa (isto é, caixa disponível e depósitos à vista) e equivalentes de caixa. Equiva-
lentes de caixa correspondem a aplicações financeiras (geralmente com vencimento original de três meses ou menos), de liqui-
dez imediata, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitos a um risco insignificante de mudança de
valor. Equivalentes de caixa são mantidos para atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para fins de investimento
ou outros fins.

As aplicações financeiras não enquadradas como equivalentes de caixa são aquelas sem garantias de recompra pelo emissor no mer-
cado primário, com liquidez apenas no mercado secundário (balcão) ou que são mantidas para fins de investimento ou outros fins.

Composição Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2023 31/12/2022

Caixa e bancos conta movimento 17.864 35.734
Equivalentes de caixa (a) 59.635 61.331
Total 77.499 97.065

(a) Recursos principalmente aplicados em moeda nacional, cujos rendimentos estão vinculados a um percentual do Certificado de
Depósito Interfinanceiro - CDI com taxa média anual de remuneração de 81,08% em 2023 (68,08% em 2022), a partir do prazo de
permanência dos recursos na aplicação.

Composição Aplicações financeiras

31/12/2023 31/12/2022
Aplicações financeiras (a) - 26.085
Total - 26.085

(a) Recursos aplicados em fundos de investimentos no exterior em dólar americano, cujo montante foi resgatado integralmente
em 2023.

5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Política contábil

As contas a receber são ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. São registradas com base nos valores nominais des-
ses créditos, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidos até a data das demons-
trações financeiras, deduzidos das perdas de crédito esperadas.

Estimativas e julgamentos críticos

As perdas de crédito esperadas (PCE) sobre esses ativos financeiros são estimadas usando como base a experiência de perda de
crédito histórica da Companhia, ajustada com base em fatores específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na
avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando aplicável.

Para os grandes clientes há uma análise individualizada, que avalia as perdas com base nas negociações e respectiva situação fi-
nanceira.

Composição
31/12/2023 31/12/2022

Clientes no país 6.328 214.403
Clientes no exterior 8.569 66.880
Clientes partes relacionadas 69.786 1.859
Subtotal 84.683 283.142
Perdas de crédito esperadas (2.545) (3.537)
Total 82.138 279.605

Circulante 82.068 279.535
Não circulante 70 70

Contas a receber de clientes por vencimento 31/12/2023 31/12/2022

A vencer 38.728 266.637
Vencidos:
Até 15 dias 35 6.010
De 16 a 30 dias

10.861 2.823
De 31 a 59 dias 14.476
De 60 a 90 dias 17.604 3.699
Acima de 90 dias 2.979 3.973
Total 84.683 283.142

O prazo médio de recebimento da Companhia é de 60 dias, havendo cobrança de juros após o vencimento do prazo definido na
negociação.

A movimentação das perdas de crédito esperadas encontra-se demonstrada a seguir:

Saldo em 1º de janeiro de 2022 4.017
(-) Baixa (1.001)
(+) Adição e Reversão 521
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.537
(-)Baixa (992)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.545

6. ESTOQUES

Política contábil

Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo dos produtos acabados e dos
produtos em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas des-
pesas diretas de produção. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O valor líquido realizável corres-
ponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido dos custos estimados para conclusão e custos necessários para a
comercialização, venda e distribuição dos estoques.

Composição

31/12/2023 31/12/2022
Produtos acabados 1.247 384.433
Produtos em elaboração - 5.510
Matérias-primas 253 280.707
Produtos químicos e embalagens 7.754 59.179
Outros 16.996 29.049
Adiantamento a fornecedores 6.856 89.163
Provisões para perdas nos estoques (8.655) (16.947)
Total 24.251 831.094

Pronunciamento Descrição

Alterações ao CPC 26 -
Apresentação das
Demonstrações
Financeiras

Alterações ao CPC 32
Tributos sobre o Lucro -
Impostos Diferidos
relacionados com Ativos
e Passivos decorrentes
de uma Única Transação

IFRS 17 Contratos de
Seguro

Reforma Tributária
Internacional – Regras
Modelo Pilar Dois –
Emendas à IAS 12

Alterações ao CPC 23 -
Políticas Contábeis,
Mudanças de Estimativas
e Retificação de Erros -
Definição de Estimativas
Contábeis

As alterações modificam as exigências contidas no pronunciamento técnico CPC 26 com rela-
ção à divulgação das políticas contábeis. As alterações substituem todos os exemplos do termo
“principais políticas contábeis” por “informações materiais da política contábil”.
As informações da política contábil são materiais se, quando consideradas em conjunto com
outras informações incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, puderem razoa-
velmente influenciar as decisões dos principais usuários das demonstrações financeiras de pro-
pósito geral, tomadas com base nessas demonstrações financeiras.

As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial. De
acordo com as alterações, a Companhia não aplica a isenção de reconhecimento inicial para
transações que resultam em diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. Depen-
dendo da legislação tributária aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis simila-
res podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passivo em uma transação que não
seja uma combinação de negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável.

O IFRS 17 (equivalente ao CPC 50 - Contratos de Seguro) é uma nova norma contábil que
abrange o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro.
Ele substitui o IFRS 4 - Contratos de Seguro (equivalente ao CPC 11) e se aplica a todos os
tipos de contratos de seguro, incluindo vida, ramos elementares, seguro direto, resseguro, ga-
rantias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária, com algu-
mas exceções de escopo. O objetivo geral do IFRS 17 (CPC 50) é fornecer um modelo
abrangente e consistente para a contabilidade de contratos de seguro, baseado em um modelo
geral complementado por uma adaptação específica para contratos com características de par-
ticipação direta (abordagem de taxa variável) e uma abordagem simplificada (abordagem de
alocação de prêmios) principalmente para contratos de curta duração.

As alterações ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro) foram introduzidas
em resposta às regras do Pilar Dois da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE) sobre Base Erosion and Profit Shifting (BEPS) e incluem uma exceção
temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da
implementação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois, juntamente com requisitos de
divulgação para entidades afetadas. A exceção temporária obrigatória entra em vigor imediata-
mente e seu uso deve ser divulgado. Os demais requisitos de divulgação se aplicam aos perío-
dos de relatório anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2023, mas não para
nenhum período intermediário que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023.

As alterações substituem a definição de mudança nas estimativas contábeis pela definição de
estimativas contábeis. De acordo com a nova definição, estimativas contábeis são “valores mo-
netários nas demonstrações financeiras sujeitos à incerteza na mensuração”.
A definição de mudança nas estimativas contábeis foi excluída.

Alterações ao CPC 36 (R3)
e ao CPC 18 (R2)

Passivos não Circulantes
com Covenants –
Alterações do IAS 1 e
Classificação de Passivos
como Circulantes ou não
Circulantes – Alterações
do IAS 1

Acordos de Financiamento
de Fornecedores –
Alterações do IAS 7 e
IFRS 7

Passivo de arrendamento
em Sale and Leaseback –
Alterações do IFRS 16

Venda ou Contribuição na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controlada em
Conjunto

As alterações estabelecem requerimentos para classificação e divulgação de um passivo com cláu-
sulas de covenants como circulante ou não circulante. Segundo, as emendas o passivo deve ser
classificado como circulante quando a entidade não tem o direito no final do período de reporte de
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após o período de reporte. Adicio-
nalmente, apenas covenants cujo cumprimento é obrigatório antes do, ou, no final do período de
reporte devem afetar a classificação de um passivo como circulante ou não circulante.

Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração
do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidencia-
ção) para esclarecer as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divul-
gações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo
auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de finan-
ciamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de
uma entidade.

Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 – Arrenda-
mentos) para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da res-
ponsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento de volta. Isso
garante que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda relacio-
nada ao direito de uso que ele mantém.

Publicidade Legal - 25 de junho de 2024 - ALPEK POLYESTER BRASIL S.A. - BALANÇO:pagina unica 21/06/2024 19:15 Página 3

D4Sign e2a8fefc-3d90-4646-8804-50d1983c4b79 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Folha de Pernambuco PUBLICIDADE LEGAL - DIGITAL Recife, terça-feira, 25 de junho de 2024

CONTINUA...

...CONTINUAÇÃO - ALPEK POLYESTER BRASIL S.A.

Alpek Polyester Brasil S.A.
CNPJ: 08.220.101/0001-80

Com o início da operação do Leasing entre as plantas, os estoques destinados para a produção do PET, a partir de 01.09.2023 foram
transferidos para a Alpek Pernambuco.

O efeito das provisões para perdas nos estoques reconhecidas, durante o exercício, segue demonstrado abaixo:

Saldo em 1º de janeiro de 2022 1.085
(+) Adição 15.862
Saldo em 31 de dezembro de 2022 16.947
(-) Reversão (8.292)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 8.655

A Companhia anualmente realiza teste de recuperabilidade de seus estoque, tomando como base o valor entre o custo e valor lí-
quido realizável, efetuando desta forma reversão de parte da provisão realizada em 2022.

7. IMPOSTOS A RECUPERAR
31/12/2023 31/12/2022

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 2.676 4.689
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social - COFINS 17.849 164.785
Imposto de Renda Pessoa Jurídica a recuperar 55.627 15.194
Contribuição Social a recuperar - 5.435
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.949 3.361
Outros 2.111 4.866
Total 81.212 198.330

Circulante 73.700 185.307
Não circulante 7.512 13.023
Total 81.212 198.330

A Companhia projetou o prazo de realização de seus créditos fiscais com base em análises e projeções do plano de negócios e re-
cuperabilidade.

8. IMOBILIZADO

Política contábil

Os ativos imobilizados estão demonstrados pelos custos de aquisição ou custos de construção, que compreendem também os cus-
tos diretamente atribuíveis para colocar o ativo em condições de operação (incluindo encargos financeiros), bem como, quando
aplicável, a estimativa dos custos com desmontagem do imobilizado e de restauração do local onde o ativo está localizado, dedu-
zido da depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”).

Os ativos imobilizados são depreciados pelo método linear, com base na vida útil estimada, a partir da data em que os ativos se en-
contram disponíveis para serem utilizados no uso pretendido e são capitalizados.

Os componentes relevantes de determinados ativos que são substituídos ao longo da vida útil econômica do ativo principal são re-
conhecidos de forma separada e depreciados pelo período estimado até a sua substituição. Os gastos com manutenções periódi-
cas são reconhecidos no resultado do exercício, quando incorridos.

Um item do imobilizado é baixado na data de sua alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado.

Estimativas e julgamentos críticos

A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final de cada balanço patrimonial e o efeito
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes são
as seguintes:

Anos
Edificações e benfeitorias 25 a 45
Máquinas, equipamentos e instalações industriais 20 a 30
Móveis e utensílios 10
Telecomunicações e informática 5 a 10
Ferramentas 10

Teste do valor recuperável (“impairment”)

No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil do seu ativo imobilizado para determinar se há alguma indicação de
que esses ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do
ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Essa análise verifica se existem cenários que
poderiam impactar negativamente o fluxo de caixa da Companhia e a consequente recuperação dos valores investidos nestes ati-
vos.

O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos de alienação e o valor em uso. Na avaliação do valor em
uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que re-
flete uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para os quais a estimativa de
fluxos de caixa futuros não foi ajustada.

Se o valor recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que o seu valor contábil, o valor contábil do
ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida
imediatamente no resultado.

Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou
unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada do seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria
sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade gera-
dora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no re-
sultado, na medida em que elimina a perda por redução ao valor recuperável que foi reconhecida para o ativo em exercícios
anteriores.

Arrendamento da planta de PET para parte relacionda

A Companhia classifica o ativo arrendado para a parte relacionada Alpek Pernambuco como Ativo imobilizado uma vez que é sig-
nificativamente exposta à operação do negócio no imóvel devido as receitas advindas dos aluguéis cobrados está ligada diretamente
ao o desempenho econômico do ativo arrendado, uma vez que a receita de aluguel corresponde a 5% da receita auferida pela
planta arrendada.

Composição
Imobilizado em uso Imobilizado em andamento Total

Edificações Máquinas, Equipamentos Perda estimada Perda estimada
Benfeitorias e Instalações Industriais Outros na recuperação Obras Equipamentos na recuperação .

Saldo em 1º de janeiro de 2022 2.088.282 1.000.194 19.674 (2.323.353) 77.680 331.242 (394.523) 799.196
Adições - 15.117 22.177 - 34.627 181 - 72.102
Transferências 1.753 7.943 (6.870) - (2.826) - - -
Baixas - (5.301) 137 - - - - (5.164)
Depreciação (60.714) (68.572) (2.348) 100.602 - - - (31.032)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.029.321 949.381 32.770 (2.222.751) 109.481 331.423 (394.523) 835.102
Adições - - 7.010 - 13.480 29 - 20.519
Transferências 5.689 15.644 (5.752) - (15.400) (181) - -
Baixas - (2.889) 208 935 (2.542) - - (4.288)
Depreciação (55.705) (57.348) (2.205) 79.808 - - - (35.450)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.979.305 904.788 32.031 (2.142.008) 105.019 331.271 (394.523) 815.883

Em 31 de dezembro de 2023, os principais valores contidos no ativo em andamento correspondem aos gastos com paradas
programadas, projetos CAPEX e peças de reposição (sobressalentes). Cabe ressaltar ainda que o saldo da provisão para
perda no valor recuperável dos ativos está relacionado a obra e equipamentos de projetos não concluídos do segmento têxtil
da Companhia.

Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia realizou o teste de “impairment” e concluiu que não há desvalorização relacionado aos
ativos registrados da sua unidade geradora de caixa.

O processo de determinação do valor em uso envolve utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos
de caixa, tais como receitas, custos e despesas e taxa de desconto. As premissas sobre projeções de crescimento dos flu-
xos de caixa futuros são baseadas no plano de negócios e representam a melhor estimativa da administração acerca das
condições econômicas que existirão durante a vida econômica da unidade geradora de caixa (“UGC”). A Administração de-
finiu a Companhia como uma única UGC. Tais fluxos são descontados aos seus valores presentes através da taxa de des-
conto antes de impostos para que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do
capital e os riscos específicos do ativo, considerando um período explícito detalhado em bases anuais de 5 anos, além da
perpetuidade. Para as receitas, custos, despesas, investimentos, impostos e premissas de capital de giro, foram conside-
rados o orçamento de 2024 e o plano estratégico de longo prazo elaborado pela administração e aprovado pelo Conselho
de Administração, que inclui o contrato de arrendamento firmado com a parte relacionada Alpek Pernambuco mencionado
na nota explicativa nº 1.

9. CONTRATOS DE ARRENDAMENTO OPERACIONAL

Política contábil

Os arrendamentos operacionais, nos quais a Companhia é o arrendador, referem-se a ativos detidos pela Companhia com prazo
de arrendamento de 5 anos firmado com sua parte relacionada Alpek PE, conforme mencionado na nota explicativa nº 1. O con-
trato de arrendamento operacional contêm cláusula de renovação caso o arrendatário exerça a opção de renovação. O arrendatá-
rio não tem a opção de adquirir a propriedade ao término do período de arrendamento.

Os valores residuais não garantidos não representam um risco significativo para a Companhia. O Companhia não observou nenhum
indício de mudança nessa situação.

Análise do vencimento dos pagamentos de arrendamentos operacionais:
31/12/2023 31/12/2022

A tabela a seguir apresenta os valores registrados no resultado:

Receita de arrendamento relacionada a pagamentos de arrendamento variáveis
que não dependem de índice ou taxa 27.973 -
Total 27.973 -

10. FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR OPERAÇÕES CESSÃO DE CRÉDITO

Política contábil

Os fornecedores estão classificados na categoria de custo amortizado. Estão registrados pelos seus valores nominais acres-
cidos, quando aplicável, de encargos e taxas de juros contratuais, cuja apropriação das despesas e receitas é reconhecida ao
resultado do período. Os montantes em moeda estrangeira são convertidos para Real pela cotação da data de fechamento.

As operações de cessão de crédito (“Supplier agreement”) com fornecedores são passivos operacionais ou financeiros
mensurados pelo custo amortizado, que corresponde aos valores nominais acrescidos de encargos e taxas de juros re-
muneratórios.

A Companhia classifica como Operações cessão de crédito as operações em que há a mudança da contraparte credora para

uma instituição financeira, mas não há alteração substancial das principais características e condições comerciais usuais de
pagamento de capital de giro da Companhia antes e depois dessas transações junto a seus fornecedores.

Para identificar se houve alteração substancial nas características e condições comerciais a Companhia avalia, principalmente,
eventuais modificações nas garantias contratuais e/ou inclusão de cláusulas de default usualmente observadas em contratos
de dívidas.

As operações de cessão de crédito com fornecedores são apresentadas no balanço patrimonial como contas a pagar de for-
necedores e classificadas nas demonstrações dos fluxos de caixa como uma atividade operacional considerando as caracte-
rísticas dessas transações.

Estimativas e julgamentos críticos

Como parte das negociações junto a seus fornecedores por um prazo estendido, a Companhia efetuou com determinados for-
necedores operações de “Supplier agreement”. Nestas operações, os fornecedores transferem o direito do recebimento dos
títulos para uma instituição financeira, a qual a Companhia passa a ser devedora de acordo com os termos contratuais nego-
ciados entre as partes envolvidas nessas transações.

Durante o ano de 2023 o prazo máximo de pagamento das operações de “Supplier agreement” foi de 180 dias para fornece-
dores estrangeiros e o prazo médio de 90 para fornecedores nacionais (87 dias para fornecedores nacionais e sem operações
com fornecedores estrangeiros em 2022). A média mensal de encargos financeiros inclusos nas referidas operações foi infe-
rior a 1% a.m em 2023. (1% a.m. em 2022).

Composição
31/12/2023 31/12/2022

Em moeda nacional 2.751 116.930
Em moeda estrangeira - 195.946
Partes relacionadas (nota explicativa nº 11) - 369.211
Total 2.751 682.087

Fornecedores a pagar 2.398 624.198
Contas a pagar operações cessão de crédito 353 57.889

Com o início da operação do Leasing entre as plantas, as compras destinadas para a produção PET, a partir de 1º de setembro de
2023 foram iniciadas na Alpek Pernambuco, reduzindo assim o saldo a pagar com fornecedores.

11. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Saldos balanço patrimonial - Ativos
31/12/2023 31/12/2022

Por tipo de operação
Leasing PET 9.616 -
Gasto Compartilhado – Nitrogênio 816 -
Energia elétrica 8.051 5.524
Subtotal 18.483 5.524
Clientes (nota explicativa nº 5) 69.786 1.859
Total do ativo circulante 88.269 7.383

Por empresa
Alpek Polyester Argentina S.A. 49.848 1.859
Alpek Polyester Pernambuco S.A. 38.421 5.524
Total do ativo circulante 88.269 7.383
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Saldos balanço patrimonial - Passivos
31/12/2023 31/12/2022

Por tipo de operação
Gastos compartilhados, água, gás e cessão de mão de obra 1.499 14.305
Subtotal 1.499 14.305
Fornecedores (nota explicativa nº 10) - 369.211
Total do passivo circulante 1.499 383.516

Por empresa
Akra Polyester S.A. - 68.006
Dak Americas LLC - USA - 7.348
Tereftalatos Mexicanos S.A. de CV - 29.349
Alpek Polyester Pernambuco S.A. 1.499 278.813
Total do passivo circulante 1.499 383.516

Transações resultado
31/12/2023 31/12/2022

Por tipo de operação
Cessão de mão de obra (10.918) (13.732)
Venda - PET 77.607 166.591
Venda Matéria-prima 126.272 16.445
Custo de matéria-prima (PTA) (553.355) (1.011.641)
Custo de matéria-prima (MEG) (10.264) -
Repasse de energia Elétrica 54.572 45.314
Aluguel - Leasing PET 27.973 -
Compartilhamento de despesas (11.945) (13.260)
Água (1.115) (1.685)
Gás natural (26.274) (65.683)
Nitrogênio 2.617 -
Materiais (43) -
Resultado financeiro 1.967 8.885
Total do resultado (322.906) (868.766)

Por empresa
Alpek Polyester Pernambuco S.A. (328.536) (299.705)
Alpek Polyester Argentina S.A. 53.258 34.055
Dak Resinas Americas México S.A. de C.V. - 39.994
Alpek Polyester USA, LLC (10.174) 113.079
Alpek Polyester Mississippi, INC (265) -
Akra Polyester S.A. (16.956) (537.805)
Tereftalatos Mexicanos S.A. de CV (20.233) (218.384)
Total do resultado (322.906) (868.766)

Os saldos com partes relacionadas decorrem das seguintes operações:

• Alpek Polyester Pernambuco – compra e venda de matéria-prima (PTA), reembolso de despesas compartilhadas (limpeza, se-
gurança, viagens, cessão de mão de obra, energia elétrica e outros) contratadas de forma comum às Companhias, utilidades e
cessão de mão de obra, bem como receita de aluguel da planta PET – Leasing.

• Alpek Polyester Argentina S.A. - decorre da venda de matéria-prima (PTA).
• Dak Americas México S.A. - decorre da venda de produto acabado (PET) e compra de matéria-prima (PTA).
• Alpek Polyester USA, LLC - USA - decorre da venda de produto acabado (PET) e compra de matéria-prima (PTA).
• Akra Polyester - decorre da compra de matéria-prima (PTA) e (POY).
• Tereftalatos Mexicanos S.A. de C.V - decorre da compra de matéria-prima (PTA).

Remuneração da Administração

A remuneração do pessoal chave da administração, que compreendem administrador e empregados com autoridade e responsa-
bilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Companhia, é composta exclusivamente de benefícios de curto
prazo, cujo montante total no Complexo, em 31 de dezembro de 2023 foi de R$3.648 (R$3.554 em 2022), contudo, a gestão do Com-
plexo é centralizada e a remuneração paga ao pessoal-chave por seus serviços é efetuada pela Alpek Pernambuco e repassada
proporcionalmente à Alpek Brasil, equivalente a 50% do montante, através do compartilhamento de gastos. Incluso nesta remune-
ração está a provisão para participação nos resultados referente ao desempenho obtido dos exercícios.

12. PROVISÃO RISCOS TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E TRABALHISTAS

Política contábil

As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente
como resultado de evento passado; (ii) é provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos será neces-
sária para liquidar a obrigação, e (iii) o valor da obrigação possa ser estimado de forma confiável.

Os ativos e passivos contingentes não são reconhecidos. Passivos contingentes são objeto de divulgação em notas explicativas
quando a probabilidade de saída de recursos for possível, inclusive aqueles cujos valores não possam ser estimados. Já os ativos
contingentes são objeto de divulgação em notas explicativas quando a entrada de benefícios econômicos for tida como provável.

Estimativas e julgamentos críticos

Essas provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e esti-
madas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que as provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
foram constituídas em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com os processos em curso e estão cor-
retamente apresentadas nas demonstrações financeiras.

Composição provisões para riscos
31/12/2023 31/12/2022

Trabalhista 14.233 5.055
Fiscal (a) 21.059 18.599
Cível 69 118
Total 35.361 23.772

(a) Esse saldo é composto substancialmente pelo processo tributário referente a cobrança de Imposto Sobre Serviços - ISS pela
Prefeitura de Ipojuca que requere o pagamento de percentual de 5% em face aos 2% que a Companhia realizava o recolhimento,
relativo a períodos anteriores à atual estrutura societária e a ser reembolsado pela Petrobras S.A. conforme contrato firmado quando
da aquisição da Companhia pelos atuais acionistas.

Movimentação no período:
Saldo em 1º de janeiro de 2022 18.363
Adições e reversões 5.656
Pagamentos (247)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 23.772
Adições e reversões (a) 11.651
Pagamentos (62)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 35.361

(a) Uma parte dessa provisão é de responsabilidade da Petrobras e será indenizado conforme contrato de compra e venda e por
este motivo foi reconhecido um crédito no mesmo montante na rubrica “Outros créditos” em função da expectativa de reembolso
dessa despesa.

Passivos contingentes

O total das causas possíveis está exposto abaixo e amparados com base na opinião de seus consultores jurídicos, os processos
com prognósticos de perda “possíveis” não são provisionados.

31/12/2023 31/12/2022
Trabalhista 19.389 10.829
Fiscal 8.971 9.684
Cível (a) 162.083 65.195
Total 190.443 85.708

(a) aumento apresentado se deve a incremento de valor relativo a processo de recisão contratual, conforme avaliação dos asses-
sores jurídicos da Companhia.

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social está composto por 3.045.929.233 ações ordinárias e sem valor nominal, re-
presentado por:

Ações Capital Social
DAK Americas Exterior, S.L. 3.045.624.640 896.209
Alpek Polyester C.V. de C.V 304.593 90
Total 3.045.929.233 896.299

b) Reserva legal

A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido (quando aplicável) do exercício até o limite de 20% do
valor do capital social, conforme artigo 193 da Lei nº 6.404/76, podendo ser utilizada para aumentar capital ou absorver prejuízo.

Não houve constituição em 2023 devido ao prejuízo contábil, sendo o saldo acumulado de R$ 72.507.

Lucro (prejuízo) por ação

O lucro (prejuízo) básico é diluído por lote de mil ações, dar-se-á da seguinte forma:
2023 2022

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (138.439) 387.477
Média ponderada de ações ordinárias 3.045.929 3.045.929
Lucro básico e diluído por lote de mil ações - R$ (0,05) 0,13

c) Dividendos

Compete ao Conselho de Administração deliberar sobre declaração de dividendos à conta de lucros apurados em balanços se-
mestrais ou pagamento de juros sobre capital próprio.

Os acionistas terão direito, em cada exercício, a um dividendo obrigatório, que não poderá ser inferior a 1% (um por cento) do lucro
líquido ajustado, conforme estabelecido no estatuto social, devendo para efeito do pagamento da remuneração devida aos acionistas
ser computado o valor pago ou creditado a título de juros sobre o capital próprio, não havendo distribuição em 2023 devido ao pre-
juízo contábil, conforme apresentado a seguir:

2023 2022
Lucro líquido do exercício - 387.477
Reserva legal - (19.374)
Base para dividendos - 368.103
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) - 3.681

Dividendos a pagar
2023 2022

Saldo inicial 6.025 7.941
Dividendos aprovados de 2021 - 538.181
Dividendos aprovados de 2022 364.000 -
Dividendos mínimos obrigatórios - 3.681
Pagamentos de dividendos (355.686) (543.778)
Saldo final 14.339 6.025

14. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS

Política contábil

A receita é reconhecida quando o controle de cada obrigação de desempenho é transferido para o cliente e pode ser mensurada
de forma confiável, que geralmente ocorre no ato da entrega do produto ou quando o serviço é prestado.

A receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber por cada obrigação de desempenho, considerando
quaisquer estimativas de contraprestações variáveis, tais como restituições, concessões de preços, incentivos, bônus de desem-
penho, penalidades ou outros itens similares.

A receita de venda de produtos é reconhecida quando os produtos são entregues e a titularidade legal é transferida.

Composição
2023 2022

Venda de produtos acabados 1.643.932 3.908.990
Impostos sobre vendas (ICMS, IPI, PIS e COFINS) (227.127) (423.917)
Devoluções (13.618) (46.411)
Receita líquidas de vendas 1.403.187 3.438.662

Mercado interno
Terceiros 1.076.156 2.222.854

Mercado externo
Terceiros 249.424 1.049.217
Partes Relacionadas 77.607 166.591
Total 1.403.187 3.438.662

15. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DOS CUSTOS E DESPESAS RECONHECIDAS
NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

2023 2022
Matérias-primas e produtos químicos (1.239.608) (2.416.385)
Armazenagem e transporte de insumos (22.205) (30.142)
Utilidades (energia elétrica e tratamento de água) (49.918) (20.912)
Fretes e carretos (42.099) (205.631)
Serviços prestados (12.827) (17.757)
Impostos e taxas portuárias (34.077) (13.817)
Pessoal (33.019) (50.342)
Movimentação interna e externa (7.855) (16.975)
Depreciação e amortização (27.390) (25.076)
Compartilhamento de despesas (11.945) (13.260)
Subvenções governamentais (nota nº 20) 55.300 88.509
Tributos recuperáveis - 4.389
Receita de Aluguel – Leasing PET (a) 27.973 -
Reversões (provisões) para perdas nos estoques 2.068 (15.862)
Outros (175.631) (220.963)
Total (1.571.233) (2.954.224)

Custos dos produtos vendidos (1.534.955) (2.728.453)
Despesas com vendas (76.379) (267.478)
Despesas gerais e administrativas (60.737) (32.831)
Outras receitas operacionais, líquidas 100.838 74.538
Total (1.571.233) (2.954.224)

(a) A receita de aluguel corresponde ao valor com a parte Relacionada –Alpek Polyester Pernambuco S/A, decorrente do contrato
de aluguel da planta PET.

16. RESULTADO FINANCEIRO
2023 2022

Receitas financeiras 16.410 19.412
Juros sobre arrendamento mercantil (22) (9.052)
Descontos financeiros (23.667) (56.258)
Outras despesas financeiras (4.957) (5.724)
Variações cambiais e monetárias líquidas 5.146 4.637
Total (7.090) (46.985)
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17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Política contábil

O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos no resultado do exercício, exceto quando estão
relacionados a itens registrados em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos
correntes e diferidos também são reconhecidos em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respecti-
vamente.

O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado no resultado porque exclui recei-
tas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma per-
manente. Os passivos fiscais correntes da Companhia são calculados com base em alíquotas fiscais promulgadas ou
substancialmente promulgadas no final do período de relatório.

O imposto diferido é o imposto devido ou a recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos nas demons-
trações financeiras e as correspondentes bases de cálculo usadas na apuração do lucro real e é contabilizado pelo método do pas-
sivo. Os passivos fiscais diferidos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais
diferidos são reconhecidos quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável em montante suficiente para que tais
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.

Estimativas e julgamentos críticos

Uma provisão é reconhecida para questões para as quais a apuração de impostos é incerta, mas há probabilidade de desembolso
futuro de recursos para uma autoridade fiscal. As provisões representam a melhor estimativa do valor a ser pago. O lançamento de
impostos se baseia no julgamento de profissionais da Companhia suportado pela experiência anterior com relação a essas atividades
e, em determinados casos, com base na opinião de consultores fiscais.

Impostos diferidos são calculados com base nas alíquotas fiscais aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liqui-
dado ou o ativo seja realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas no fim de cada
período de relatório.

O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado no fim de cada período de relatório e reduzido quando não for mais provável
que lucros tributáveis suficientes estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele.

Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía prejuízos fiscais acumulados e base negativa de contribuição social de
R$2.974.560 (R$2.511.636 em 31 de dezembro de 2022). A Companhia até o momento não reconhece os impostos diferidos de-
corrente desses prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social tendo em vista que o seu histórico de prejuízo e as incer-
tezas nas projeções de lucro tributável futuros.

Reconciliação da alíquota efetiva

A reconciliação dos tributos apurados conforme alíquotas fiscais nominais combinadas e o valor dos tributos registrados no resul-
tado estão apresentados a seguir:

2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (175.136) 437.453
Alíquota fiscal nominal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal (59.546) (148.734)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Subvenções governamentais - 30.093
Efeitos sobre diferenças temporárias não reconhecidas 78.054 47.300
Ativo fiscal diferido sobre prejuízos fiscais não reconhecidos (157.237) 21.498
Incentivo Fiscal – Lucro da exploração (a) 52.523 -
Outros 3.811 (133)
Imposto de renda e contribuição social no resultado (36.697) (49.976)

Alíquota efetiva 21% 11%

(a) Refere-se ao incentivo fiscal do lucro da puração apurado sobre o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 reconhecido na
demonstração do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 em função da homologação do laudo constitutivo ter acon-
tecido em 08 de Novembro de 2023.”

18. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Política contábil

A Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros que são reconhecidos inicialmente a valor justo e subsequentemente men-
surados como segue:

• Ativos financeiros são geralmente classificados como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade
para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro.

• Os instrumentos mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes estão sus-
cetíveis ao reconhecimento das perdas de créditos esperadas. De modo geral, as perdas de crédito esperadas dos ins-
trumentos financeiros oriundos das operações da Companhia (ex: Contas a receber) são mensurados pelo método
simplificado, a partir da idade do título, históricos de perdas e expectativa de perdas futuras.

• Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos e são
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado (exceto em determinadas circunstâncias, que incluem determi-
nados passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado) e atualizados pelos métodos de juros efetivos. Qualquer
diferença entre o valor captado (líquido dos custos da transação) e o valor de liquidação, é reconhecida no resultado du-
rante o período em que os instrumentos estejam em andamento, utilizando o método de taxa efetiva de juros. As taxas
pagas na captação do empréstimo são reconhecidas como custos da transação.

a) Classes e categorias dos principais instrumentos financeiros e seus valores justos

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio
de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar sua liquidez e rentabilidade. A política de controle con-
siste em acompanhamento permanente das condições contratadas “versus” condições vigentes no mercado.

Não existem diferenças relevantes entre o valor contábil e o valor justo considerando os prazos e as características dos principais
ativos e passivos financeiros da Companhia.

31/12/2023 31/12/2022
Valor Contábil Valor justo Valor Contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao
custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 77.499 77.499 97.065 97.065
Aplicações Financeiras - - 26.085 26.085
Contas a receber de clientes 82.138 82.138 279.605 279.605
Partes relacionadas 18.483 18.483 5.524 5.524

Passivos financeiros mensurados ao
custo amortizado:
Fornecedores e outras contas a pagar (2.751) (2.751) (686.226) (686.226)
Partes relacionadas (1.498) (1.498) (14.305) (14.305)

b) Risco de mercado - Taxa de juros

Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas relativas às oscilações de taxas de juros variáveis incidentes
sobre seus ativos e passivos financeiros.

Exposição 31/12/2023 31/12/2022
Instrumentos de taxa variável
Equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) CDI 59.634 61.331
Aplicações financeiras (nota explicativa nº 4) Libor (a) - 26.085
Total 59.634 87.416

Análise de sensibilidade
Risco de Taxa em Saldo em Cenário Cenário

Instrumentos de taxa variável queda 31/12/2023 31/12/2023 Provável Possível (-10%)
Equivalentes de caixa CDI 13,65 % a.a. 59.634 66.582 65.887
Exposição líquida 66.582 65.887

Se as taxas de juros fossem 10% menores e todas as outras variáveis continuassem constantes o lucro da Companhia no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2023 diminuiria em R$695.

c) Risco de mercado - Taxa de câmbio
Decorre da possibilidade de oscilações de taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia nas vendas e aqui-
sição de equipamentos ou serviços. É válido ressaltar que suas operações vinculadas em dólar possuem um “hedge” natural, de-
vido ao fato de o produto de suas vendas serem baseados também em dólar, realizando proteção de derivativos de matéria-prima
quando a Companhia julgar necessário.

31/12/2023 31/12/2022
Euro USD Euro USD

Caixa e equivalentes de caixa - 16.010 - 6.629
Aplicação financeira - - - 5.000
Contas a receber de clientes - 16.968 - 17.811
Fornecedores a pagar - - (22) (56.209)

Análise de sensibilidade

Para efeito de análise de sensibilidade considerando uma taxa de câmbio provável de R$4,95 conforme Boletim Focus de 15 de
março de 2024 e se todas as outras variáveis continuassem constantes (taxa de câmbio em 31 de dezembro de 2023 de R$ 4,84
a Administração entende que sua exposição ao risco cambial não seria relevante no momento.

d) Risco de crédito

É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro. Visando a minimizar
parte desse risco, a Companhia aplica seus excedentes de caixa em aplicações financeiras. Em relação às contas a receber de clien-
tes, parte de sua carteira é segurada, principalmente para clientes de exportação. A Companhia possui comitê de crédito atuante,
com o objetivo de mitigar o risco no processo de concessão de crédito e cobrança.

A exposição do risco de crédito na data das demonstrações financeiras foi:
31/12/2023 31/12/2022

Caixa e equivalentes de caixa 77.499 97.065
Aplicações financeiras - 26.085
Contas a receber de clientes 82.138 279.605
Total 159.637 402.755

e) Risco de liquidez

Baseia-se nas dificuldades que a Companhia poderá encontrar em cumprir com suas obrigações associadas aos seus passivos fi-
nanceiros. Para minimizar tais riscos, a Companhia prevê se é necessária a utilização de linhas de crédito para gerenciar níveis ade-
quados e compromissos assumidos de longo e curto prazos.

A seguir, estão as maturidades contratuais de ativos e passivos financeiros não derivativos, incluindo pagamentos de juros
estimados:

Valor Fluxo de caixa 06-12 1-2 2-5 Mais que
Em 31 de dezembro de 2023 contábil contratual 6 meses meses anos anos 5 anos
Ativos financeiros não derivativos
Contas a receber de clientes 82.138 82.138 82.138 - - - -
Outros créditos 40.976 40.976 40.976 - - - -

123.114 123.114 123.114 - - - -

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores a pagar 2.751 2.751 2.751 - - - -
Outras contas a pagar 3.813 3.813 3.813 - - - -

6.564 6.564 6.564 - - - -
Líquido 116.550 116.550 116.550 - - - -

19. COBERTURA DE SEGUROS

Em 2022 temos as seguintes coberturas de seguros vigentes:
• Cobertura de seguros de responsabilidade civil é de US$3.000, com vigência até 1º de dezembro de 2024.
• Cobertura do Seguro All Risk cobre até US$400.000 (Complexo) por evento, com vigência até 1º de junho de 2024.
• Cobertura para vendas de resina PET, no mercado nacional (R$174.117) e exportação de PET (US$4.505), com vigência até 30
de abril de 2024.

• Cyber Risco cobre até US$ 20.000 (complexo), com vigência até 21 de maio de 2024.
• Crime cobre até US$10.000 (complexo), com vigência até 21 de maio de 2024.

20. SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS

Política contábil

As subvenções governamentais não são reconhecidas até que exista segurança razoável de que a Companhia irá atender às con-
dições relacionadas e de que as subvenções serão recebidas.

As subvenções governamentais são reconhecidas sistematicamente no resultado durante os períodos nos quais a Companhia re-
conhece como despesas os correspondentes custos que as subvenções pretendem compensar.

20.1. Tributação do ICMS relativa ao Polo de Poliéster

A Lei nº 13.387/07 institui a sistemática de tributação do ICMS relativa ao Polo de Poliéster, que tem como principais benefícios o
diferimento do recolhimento do ICMS nas hipóteses de operações estabelecidas na referida Lei. A condição para a fruição é ser in-
dústria instalada em Pernambuco e pertencer à cadeia de poliéster, gerando redução nas aquisições com natureza de ativo imobi-
lizado e matéria prima, com final de vigência em 31 de dezembro de 2032.

Em 15 de outubro de 2007, a Companhia habilitou-se no Programa de Desenvolvimento de Pernambuco - PRODEPE. Dessa ma-
neira, a Companhia faz jus à fruição do benefício de até 85% de crédito presumido, sendo reconhecido como receita de “Subven-
ção Governamental”. O Decreto concessivo prevê fruição deste benefício até 2032.

Em 30 de junho de 2016, o Estado de Pernambuco criou o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal - FEEF, que exige do estabeleci-
mento beneficiário do PRODEPE pagamento de 10% sobre o valor do benefício utilizado pela Companhia mês a mês a partir da
competência de agosto de 2016, tendo o pagamento reconhecido como redutor da receita de subvenção governamental originária
do PRODEPE.

Os valores reconhecidos no resultado referente as subvenções governamentais de ICMS foram R$55.637 em 2023 e R$87.317 em
2022.

20.2. Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - Reintegra

A Companhia faz uso do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - Reintegra, ins-
tituído pela Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014. A condição para gozar deste benefício é exportar produto de conteúdo pre-
ponderantemente nacional, sendo reconhecido como receita de subvenção governamental, com final de vigência de extinção deste
incentivo em 31 de dezembro 2027.

20.3. Imposto de renda

A Companhia goza de incentivo fiscal de redução de 75% do cálculo do imposto de renda sobre o lucro da exploração
em 2022 até o ano-calendário 2031, conforme Laudo Constitutivo no 0317/2022. Ao final de cada exercício social, a par-
cela correspondente ao incentivo apurado no exercício é transferida da conta lucro do exercício para reserva de incenti-
vos fiscais.

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, em função da Companhia não ter apresentado lucro líquido, não foi consti-
tuída reserva de incentivo fiscal no montante de R$52.523.

21. TRANSAÇÕES NÃO ENVOLVENDO CAIXA

As principais transações de investimento e financiamento que não afetaram o uso de caixa ou equivalentes de caixa foram:
• Adições de direito de uso arrendamentos no valor de R$361 (R$7.627 em 2022).
• Depreciação reconhecida nos estoques como parte de apuração do custo no valor de R$14.691(R$14.443 em 2022).

Eduardo José Bulgarelli Marcelo de Matos Rodrigues
Diretor Diretor

Marcilene da Paz de Oliveira
Contadora - CRC PE018954/O-0
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...CONTINUAÇÃO - ALPEK POLYESTER BRASIL S.A.

Alpek Polyester Brasil S.A.
CNPJ: 08.220.101/0001-80

Aos Acionistas e Administradores da Alpek Polyester Brasil S.A.

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Alpek Polyester Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as po-
líticas contábeis materiais.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da Alpek Polyester Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade CFC, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase

Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, a qual menciona que a partir de 1º de setembro
de 2023 o processo de produção de poliéster grau garrafa (PET) passou a ser realizado pela parte relacionada Alpek Polyester Per-
nambuco S.A. por meio do contrato de arrendamento firmado com a Companhia. Os termos e as condições dessa transação com
parte relacionada estão descritos na nota explicativa nº 9 às demonstrações financeiras. Consequentemente, qualquer interpreta-
ção ou análise dessas demonstrações financeiras deve levar em consideração essa circunstância. Nossa opinião não contém res-
salva relacionada a esse assunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao
fazê lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada
a relatar a esse respeito.

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base

contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Recife, 30 de abril de 2024

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Jônatas José Medeiros de Barcelos
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O 8 “F” PE CRC nº 1 RJ 093376/O 3

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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